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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E ESTELIONATO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
da Bahia contra decisão que deu provimento ao recurso em 
habeas corpus para revogar a prisão preventiva do agravado, 
ficando o Juízo singular autorizado a fixar as medidas cautelares 
diversas da prisão que entender suficientes, necessárias e 
adequadas, nos termos dos artigos 282 e 319 do Código de 
Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade e a 
necessidade da manutenção da prisão preventiva do agravado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Considerando os elementos individualizados do caso concreto 
sob julgamento, revela-se desproporcional e injustificada a 
manutenção da prisão cautelar do agravado.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a não localização do 
réu para citação pessoal não equivale a fuga e não pode ser o 
único fundamento para a prisão preventiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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adequadas, nos termos dos artigos 282 e 319 do Código de 
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3. Considerando os elementos individualizados do caso concreto 
sob julgamento, revela-se desproporcional e injustificada a 
manutenção da prisão cautelar do agravado.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a não localização do 
réu para citação pessoal não equivale a fuga e não pode ser o 
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IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 298-299).
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O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 323-335).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 298-304):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por JOSE BEZERRA 
LEAO em face de acórdão assim ementado:

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. 
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. CRIMES TIPIFICADOS NO 
ART. 155, §2º, II E ART. 171, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO. 1 - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
PARA DECRETAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
DECISÃO CALCADA EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRESENTES OS REQUISITOS 
E 01 (UM) DOS FUNDAMENTOS DO ART. 312 DO CPPB. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. DECRETO PRISIONAL FOI LASTREADO NA 
EXISTÊNCIA DO PERICULUM LIBERTATIS E DO FUMUS 
COMISSI DELICTI. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA E 
DETERMINADA A CITAÇÃO PESSOAL EM 18/12/2006. 
PACIENTE FORAGIDO. DETERMINADA A NOTIFICAÇÃO 
EDITALÍCIA EM 13/09/2016. SUSPENSÃO DO PROCESSO E 
DO CURSO PRESCRICIONAL. DECISÃO PROFERIDA EM 
21/11/2017. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO EM 
18/04/2024 NO ESTADO DE SÃO PAULO. PARA ALÉM DISSO, 
NA FASE INQUISITORIAL, NÃO FOI POSSÍVEL LOCALIZAR O 
INVESTIGADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 2 - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. 
MERO EXAURIMENTO DA ALEGAÇÃO DE 
DESFUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
COMBATIDA NO WRIT. DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. 3 - CONCLUSÃO: ORDEM 
DENEGADA.

O recorrente foi preso preventivamente pela suposta prática dos 
crimes previstos nos arts. 155, §2º, II e art. 171, caput, ambos do 
Código Penal (furto qualificado e estelionato), fatos supostamente 
ocorridos no ano de 2004.

A defesa alega, em síntese: a) em razão de o recorrente não ter sido 
encontrado durante as investigações, no ano de 2006 foi decretada a 
prisão preventiva do réu e expedido mandado de prisão. 
Posteriormente, o processo e o curso do prazo prescricional foram 
suspensos, nos termos do art. 366 do Código de Processo Penal;

b) "Passados, como dito, quase duas décadas de ofertada a denúncia, 
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no dia 18/06/2024, o Recorrente foi preso na cidade de Ribeirão 
Pires/SP quando tentava emitir a segunda via de sua identidade, não 
tendo conhecimento, até aquele momento, dos motivos de sua prisão" 
(e-STJ fl. 247);

c) A Procuradoria de Justiça teria emitido parecer no sentido de 
concessão da ordem, entendendo inexistir fundamentos para a 
manutenção da prisão do Recorrente;

d) fundamentação deficiente do decreto de prisão;

e) "cumpre ressaltar que o Recorrente é pessoa não afeita a prática 
delituosa, possui residência fixa e profissão definida, podendo na pior 
das hipóteses ter medidas cautelares diversas da prisão aplicadas em 
seu desfavor, uma vez que a liberdade é a regra e não a exceção" (e-
STJ fl. 248);

f) "o Recorrente, ainda preso, foi citado e intimado a apresentar 
Resposta a Acusação, tendo constituído advogado que já presentou 
sua defesa no último dia 31/07/2024, e em seguida restou designada 
audiência de instrução e julgamento para próximo dia 15/10/2024, às 
9h, nos autos da ação penal nº 0000232- 92.2006.8.05.0258, em curso 
na Comarca de Teofilândia, Bahia" (e-STJ fl. 251).

Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a prisão 
preventiva do recorrente.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

Os elementos informativos coligidos aos fólios, que serviram 
para decretação da prisão preventiva do Paciente, são 
absolutamente contundentes, subsistindo a justa causa para a 
segregação cautelar, de modo que inexiste qualquer nulidade no 
ato emanado pela autoridade apontada coatora, haja vista que o 
decisum encontra-se devidamente fundamentado, conforme 
dispõe o art. 93, IX, da Constituição da República.

Nesse viéis, tem-se que para a decretação da prisão preventiva 
exige- se, também, a presença de fundamentos (PERICULUM 
LIBERTATIS), que são consistentes na garantia da ordem 
pública, garantia da ordem econômica, conveniência da 
instrução criminal e/ou necessidade de assegurar de aplicação 
da lei penal.

Consoante se percebe da leitura da decisão impugnada, bem 
como dos elementos informativos colhidos, EMERGE A 
PRESENÇA DOS INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E DA 
MATERIALIDADE, que convergem no sentido de apontar o 
Paciente na prática delitiva apurada nos autos do processo 
criminal, como se constata dos trechos a seguir transcritos, in 
verbis:

[...]

Ou seja, a decisão objeto desta ação autônoma de 
impugnação expressa, de forma clarividente, a 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL, tendo em vista a função de garantia da medida 
quanto ao resultado útil do processo penal de natureza 
condenatória, conforme se vê de trechos da decisão combatida, 
a seguir transcritos:
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“[...] A fuga do distrito da culpa (fls. 20), com a intenção 
deliberada de escapar à repressão do Estado é, outrossim, 
fundamento bastante para o decreto da prisão preventiva, 
para assegurar a aplicação da lei penal.

Do exposto, recebo a denúncia em todos os seus termos, 
atendidos que foram os requisitos exigidos pelo artigo 41, 
do Código de Processo Penal, vez que presentes indícios de 
autoria e a materialidade do delito em termos suficientes à 
admissão da inicial.

Cite-se. Designo audiência de qualificação e interrogatório 
para o dia 21 de março de 2.007, às 10:00 horas, devendo o 
réu comparecer acompanhado de advogado. Requisite-se, 
se preso. Presentes que estão os requisitos legais, decreto 
a prisão preventiva de José Bezerra Leão, filho de José 
Gomes Leão e de Dalila Bezerra Leão, para assegurar a 
aplicação da lei penal (CPP, 311 e ss.). Expeça-se mandado 
de prisão. Oficie-se com cópia da presente decisão ao Dr. 
Delegado de Polícia e à Polinter. [...] " (Grifos aditados)

Destarte, considerando os elementos carreados aos fólios, bem 
como pela análise do decisum impugnado neste writ, constata-
se, de forma cristalina, a presença dos requisitos previstos na 
segunda parte do art.

312 do CPPB, como também de substrato fático para que seja 
mantida a custódia prévia, visando assegurar a aplicação da lei 
penal, conforme entendimento já pacificado pelos tribunais 
pátrios. Senão, veja-se:

[...]

Na visão deste Julgador, a condição de foragido que 
ostentava o Paciente, até que fosse cumprido o mandado de 
prisão anteriormente expedido em seu desfavor, impede a 
revogação da prisão preventiva que foi contra ele decretada 
de forma legítima, na medida em que apenas reforça a 
absoluta necessidade da cautelar extrema.

Entendimento diverso prestigiaria a má-fé processual, 
incentivando a fuga e a utilização de ardis dos mais 
diversos para o indivíduo se furtar ao cumprimento do 
mandado de prisão, acreditando que, após certo tempo, 
poderá alegar ausência da contemporaneidade da medida.

Consoante se infere dos elementos informativos, quando 
foram ouvidas as vítimas e as testemunhas arroladas, 
apurou-se que o Paciente não foi encontrado no endereço 
residencial, assim como no local em que trabalhava, onde 
teria cometido as subtrações, estando demonstrada tal 
situação pela certidão acostada ao Id. Num. 177462131 – 
Pág. 2, razão pela qual foi considerado foragido.

Com efeito, após conclusão do inquérito e indiciamento do 
Paciente, foi decretada sua prisão preventiva e determinada 
a citação pessoal, em 18/12/2006 (Id. Num. 177462146), sem 
êxito, sendo determinada a notificação editalícia na data de 
13/09/2016 (Id. Num.177462471).

[...]

Nesse passo, entende-se que a fuga daquele que se encontra 
submetido a uma prisão preventiva é elemento mais que 
suficiente para reforçar, em demasia, a impositividade e 
atualidade da medida extrema, sob pena de se legitimar, 
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indevidamente, prática absolutamente repudiada pelo direito, 
seja do ponto de vista estritamente legal, seja do ponto de vista 
principiológico.

Destarte, restando evidenciada a presença dos requisitos e um 
dos fundamentos do art. 312 do CPPB e, considerando que a 
aplicação das medidas alternativas previstas no art. 319 e 
seguintes do mesmo Codex, afigura-se como restrição 
insuficiente à hipótese dos autos, entende-se como inviável a 
sua substituição e consequente soltura do Paciente.

Quanto às CONDIÇÕES PESSOAIS, AINDA QUE, 
EVENTUALMENTE, FAVORÁVEIS, não possuem o condão de 
afastar a imposição da prisão preventiva, quando preenchidos os 
requisitos autorizadores para a sua decretação, tendo em vista 
que, consoante pacífico entendimento jurisprudencial – tais 
como primariedade, bons antecedentes, endereço certo, família 
constituída ou profissão lícita – não garantem o direito à 
revogação da custódia cautelar.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ações 
Diretas de Constitucionalidade (ADCs) nº 43, 44 e 54, assentou a 
constitucionalidade do art. 283 do CPP, na redação dada pela Lei nº 
12.403/2011, reafirmando a absoluta excepcionalidade da prisão dos 
sujeitos submetidos à persecução penal. A redação atual do aludido 
artigo, dada pela Lei nº 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), também não 
deixa dúvidas em relação ao tema: “Ninguém poderá ser preso senão 
em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude 
de condenação criminal transitada em julgado”.

O dispositivo em questão homenageia comandos constitucionais 
congêneres, impressos nos incs. LVII e LXI do art. 5º da CF/1988, que 
garantem ao cidadão seus estados de inocência e de liberdade até o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, impedindo, ato 
contínuo, o uso da prisão cautelar como antecipação da pena corporal. 
Para deixar ainda mais clara essa normativa, o legislador 
infraconstitucional incluiu o § 2º ao art. 313 do CPP, com a seguinte 
redação: “[n]ão será admitida a decretação da prisão preventiva com a 
finalidade de antecipação de cumprimento de pena ou como 
decorrência imediata de investigação criminal ou da apresentação ou 
recebimento de denúncia” (incluído pela Lei nº 13.964/2019).

Em seu voto, o relator das ADCs acima referidas, o ministro Marco 
Aurélio, destacou: “[a] Constituição de 1988 consagrou a 
excepcionalidade da custódia no sistema penal brasileiro, sobretudo 
no tocante à supressão da liberdade anterior ao trânsito em julgado da 
decisão condenatória. A regra é apurar para, em virtude de título 
judicial condenatório precluso na via da recorribilidade, prender, em 
execução da pena, que não admite a forma provisória. A exceção 
corre à conta de situações individualizadas nas quais se possa concluir 
pela aplicação do artigo 312 do Código de Processo Penal e, portanto, 
pelo cabimento da prisão preventiva”.

O encarceramento em massa de réus, sob o abstrato fundamento da 
necessidade de garantia da ordem pública, tem banalizado o instituto 
da prisão cautelar. Não se olvida, jamais, a importância da 
inviolabilidade da segurança pública, expressamente garantida como 
direito individual (art. 5º, caput) e social (art. 6º, caput) e como dever 
do Estado e responsabilidade de todos (art. 144) em nossa 
Constituição Federal. Todavia, não se pode levar à prisão, sob o 
pretenso argumento de garantia da ordem social, em típico ato 
característico de antecipação sancionatória e de forma indiscriminada, 
todos aqueles que vierem a responder a um processo criminal.
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Essa banalização, aliás, também foi detectada pela Suprema Corte no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 347, que identificou o sistema prisional brasileiro como um 
problema estrutural da nossa sociedade, caracterizado por um “estado 
de coisas inconstitucional”, ensejador da violação massiva de direitos 
fundamentais dos cidadãos encarcerados. Um dos motivos que 
levaram a essa conclusão foi, precisamente, a superlotação e a má- 
qualidade das vagas existentes nas unidades prisionais, ocasionadas, 
dentre outras razões, pelo ingresso indevido e desproporcional de 
novos presos, “envolvendo autores primários e delitos de baixa 
periculosidade, que apenas contribuem para o agravamento da 
criminalidade” (redator p/ acórdão o ministro Luís Roberto Barroso).

No âmbito da mesma ADPF, o STF determinou que “juízes e tribunais 
motivem a não aplicação de medidas cautelares alternativas à 
privação da liberdade quando determinada ou mantida a prisão 
provisória; (...) [e] (...) levem em conta o quadro do sistema 
penitenciário brasileiro no momento de concessão de cautelares 
penais, na aplicação da pena e durante a execução penal”. Em suma, 
reforçou-se a necessidade de aplicação prioritária pelo Poder 
Judiciário das medidas alternativas à prisão, sempre que possíveis, 
tendo em conta o quadro dramático do sistema carcerário nacional.

A excepcional privação de liberdade antes da formação definitiva da 
culpa, portanto, somente encontra respaldo quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e não for cabível a 
sua substituição por medidas alternativas mais brandas. Cumulativa e 
obrigatoriamente, deve estar caracterizado o efetivo perigo decorrente 
do estado de liberdade do imputado, com vistas a assegurar a ordem 
pública, a ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal (arts. 282, § 6º, e 312, caput, do CPP).

Assim, não se deve levar à prisão ou nela manter quem não merece 
de fato estar lá. Trata-se de um ambiente hostil que, se não utilizado 
de forma excepcional, apenas tem a capacidade de fomentar a 
criminalidade e engrossar os quadros associativos das facções 
criminosas que atuam dentro e fora dos presídios.

No que tange à pretensa garantia da ordem pública, destaca-se que a 
mera ocorrência do ilícito é incapaz de justificar a manutenção da 
segregação cautelar. Com ela, deve estar presente o perigo derivado 
do estado de liberdade do indivíduo, ou seja, sua elevada 
periculosidade — que pode ser extraída, por exemplo, da 
reprovabilidade excepcional do modus operandi em tese empregado 
na consumação do ilícito — e a possibilidade efetiva de o réu voltar a 
delinquir, isto é, a alta probabilidade de reiteração delitiva (AgRg no 
HC n. 912.267/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024).

Ausentes tais requisitos, segue-se a regra representada em nosso 
ordenamento jurídico pela liberdade (art. 282, § 6º, do CPP).

Em outras palavras, “a prisão preventiva pressupõe que se esgotem as 
possibilidades de substituição pelas medidas cautelares diversas e 
essa impossibilidade não é presumida, senão que exige uma 
fundamentação idônea, com fulcro em elementos presentes no caso 
concreto e de forma individualizada.

Dessarte, não há espaço para argumentos vagos, genéricos ou 
formulários, exigindo- se uma análise individualizada e com base em 
elementos do caso concreto em questão” (LOPES JÚNIOR, Aury. 
Direito processual penal. 21. ed. São Paulo:

Saraiva, 2024. p. 711).
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Logo, considerando os elementos individualizados do caso concreto 
sob julgamento, revela-se desproporcional e injustificada a 
manutenção da prisão cautelar do recorrente.

Em casos análogos, esta Corte assim decidiu:

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CITAÇÃO POR EDITAL E SUSPENSÃO DO 
PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 366 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM 
DECORRÊNCIA DA SUSPOSTA EVASÃO DO DISTRITO DA 
CULPA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
RECURSO PROVIDO.

1. Ressalta-se, oportunamente, que as prisões cautelares 
materializam-se como exceção às regras constitucionais e, como 
tal, sua incidência em cada caso concreto deve vir motivada e 
fundamentada em elementos novos ou contemporâneos que 
demonstrem a sua efetiva necessidade no contexto fático-
probatório apreciado, sendo inadmissível sem a existência de 
razão sólida e individualizada a motivá-la, especialmente com a 
edição e entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, em que a 
segregação deve ser empregada como última medida para 
garantir a ordem pública e a ordem econômica, para a 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado.

2. O simples fato de o acusado não ter sido encontrado para 
citação pessoal não pode ser utilizado como único 
fundamento para sua constrição cautelar, sobretudo ao 
considerar que estar em lugar incerto e não sabido não 
equivale à fuga.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça segue na 
direção de que a revelia do réu "não se pode confundir evasão 
com não localização. No primeiro caso, o que revela a 
necessidade da prisão provisória é o risco para a aplicação da 
lei penal, materializado no comportamento voluntário do acusado 
de subtrair-se à ação das instâncias formais de controle. No 
caso de citação por edital, porém, o Estado sequer logrou 
comunicar ao réu a formal constituição da relação processual. 
Em tal situação, é temerário presumir a fuga" (HC 349.561/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 15/4/2016).

4. Recurso recurso ordinário em habeas corpus provido para 
revogar custódia processual do ora recorrente, salvo se por 
outro motivo estiver preso.

(RHC n. 121.400/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 28/2/2020, grifos 
acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ESTELIONATO, 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E FALSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTO PARTICULAR. NULIDADE. CITAÇÃO POR 
EDITAL. NÃO OCORRÊNCIA. TODOS OS MEIOS PARA A 
LOCALIZAÇÃO ESGOTADOS. CUSTÓDIA CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
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1. Consoante o entendimento desta Corte Superior, depois de 
efetuadas várias diligências para localização do ora recorrente, é 
cabível sua citação por edital, como na hipótese.

2. No caso, a prisão preventiva carece de fundamentação 
idônea, pois decretada tão somente com fundamento na 
necessidade de se garantir a aplicação da lei penal, tendo sido o 
recorrente citado por edital e não tendo comparecido à audiência 
designada.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é firme 
ao assinalar que a simples não localização do réu para 
responder ao chamamento judicial ou o fato de encontrar-se 
em local incerto e não sabido não constitui motivação 
suficiente para o encarceramento provisório, quando 
dissociado de qualquer outro elemento real que indique a 
sua condição de foragido. Não cabe deduzir que, frustrada a 
notificação ou a citação editalícia no processo penal, o 
acusado estaria evadido. [...]" (AgRg no RHC n. 167.214/TO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
20/9/2022, DJe de 6/10/2022).

4. Agravo regimental provido para revogar a prisão preventiva do 
recorrente.

(AgRg no RHC n. 167.473/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023, grifos acrescidos)

Pelo exposto, dou provimento ao recurso em habeas corpus para 
revogar a prisão preventiva do recorrente, ficando o Juízo singular 
autorizado a fixar as medidas cautelares diversas da prisão que 
entender suficientes, necessárias e adequadas, nos termos dos artigos 
282 e 319 do Código de Processo Penal.

O recorrente deverá ser imediatamente posto em liberdade, se por 
outro motivo não estiver preso.

Expeça-se, com urgência, o respectivo alvará de soltura, bem como as 
demais comunicações pertinentes ao Tribunal de origem e ao Juízo 
singular.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, no sentido de que "[o] simples fato de o 
acusado não ter sido encontrado para citação pessoal não pode ser utilizado como 
único fundamento para sua constrição cautelar, sobretudo ao considerar que estar 
em lugar incerto e não sabido não equivale à fuga" (RHC n. 121.400/MG, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 28/2/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CAMILA LEAO SANTANA - BA061830

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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